
REPUBLICA DEMOCRÁTICA WÍ DE SÃO TOME E PRÍNCIPE

( U nidade'Disciplina-Trabalho)

GOVE RN O

DECRETO-LEl N.' 029/2014

No âmbito do p roje cto de "Ap o io ao Desenvolvimento urbano em São

Tomé e Príncìpe", o Governo pretende promover a expansão urbana da

cidade de São Tomé e de todas as capitais d ist rìt a is, de forma a atender à

necessidade habitacional e a promover as condições de habitabilidade;

As novas urbanizações devem assenta r em pressupostos que garantam

a viabilidade dos planos e p rojecto s pa ra a cidade de São Tomé, as capitais

distritais e a capital da Região Autónoma do Príncipe, bem como soluções

que integrem de forma harmoniosa e técnica esses mesmos instrumentos de

planeamento;

Torna-se assim necessário garantir o enquadramento e a coordenação

dos novos d e s e n v o I v i m e n t o s urbanos nas malhas i n f r a - e s t r u t u r a i s

existentes;

A refe r id a coordenação e integração im p lica criar uma f erra menta

regu lad o ra para o uso apropriado dos solos e, sobretudo, para direccionar

de forma integrada os investimentos do sector público e privado enquanto

não forem elaborados os instrumentos de planeamento que venham a ser

tipif icados no Regìme Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial;
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Havendo necessidade de aprovar as bases dos Planos de Expansão Urbana

da cidade de São Tomé, sector Norte, entre Gongá, Santo Amaro e

Aeroporto, bem como os diferentes Planos Integrados de Expansão Urbana

e I n f r a - e s t r u t u r a s pa ra as Capitais Distritais e a Capital da Região

Autónoma do Príncipe;

Assim:

Nos termos da a lín ea d) do Artigo 111.s da Constituição da República

Democrática de são Tomé e Príncipe, o Governo decreta o segulnte:

CAPíTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1'e

(Objecto)

O presente diploma estabelece as bases dos Planos de Expansão Urbana e

I n f r a - e s t r u t u r a s para a cidad ed e São Tomé, sector N o rte, entre Gongá,

Santo Amaro e Aeroporto, para as capitais distritais e para a capital da

Região Autónoma do P rín cip e, anexos ao presente diploma e que dele são

parte integrante.

Artigo 2e

(Finalidade)

Os Planos de Expansão Urbana têm co mo f inalidade o seguinte:

a) Garantir a coordenação e o enquadramento dos novos

d e s e n v o I v i m e n t o s urbanos na malha infraestrutural da cid a de de

São Tomé, da Trind ad e, de Guadalupe, de Santana, de Neves, de

Angolares e de Santo António, existentes e as projectadas a

construtr;
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b) ldentificar os trabalhos a serem executados nos domínios da

expansão urbana e infra-estrutu ras;

c) Integrar de forma sustentável, harmoniosa e técnica os diversos

investimentos a serem implementados;

d) Direccionar e enquadrar os investimentos públicos e privados para

as áreas de expansãcl urbana;

e) Potencializar ã política de planeamento e a gestão da

Administração Central do Estado, das Autarquias Locais e da

Reg iã o Autónoma no âmbito da coordenação, integração e

regularização da ocupação dos solos.

Artigo 3e

(Regime provisório dos planos)

1. Os Planos de Expansão Urbana para a cidade de São ïomé, sector Norte,

entre Gongá, Santo Amaro e Aeroporto, das capitais distritais e da

capital da Região Autónoma do Príncipe funcionam como uma

ferramenta reguladora do uso dos solos.

2. Os Planos r efe rid os no nú mero a nte rio r servem para direccionar de

forma integrada os investimentos dos d ive rs os sectores, enquanto não

for integrado no ordenamento jurídico nacional a Lei de Bases da

Política de Ordenamento do Território e Urbanismo, o Regime Jurídico

dos Instrumentos de Gestão Territorial, ass im como a elaboração dos

instrumentos de planeamento que deles emanam.

3. Os Planos de Expansão Urbana p rev isto s no presente diploma podem ser

sujeitos a adaptações, mediante autorização do titular da pasta de obras

públicas,'inf r a- e st ru tu ras, recursos naturais e meio ambiente.

4. Os instrumentos de ordenamento

vierem a ser tipificados no Regime

Territorial devem, aquando da sua

previstos no presente diploma.

do território e do urbanismo que

J u ríd ico dos Instrumentos de Gestão

elaboração, ter em conta os Planos

Decreto'Lei qu€ estab€lece os Planos de Expansão U.bânã e infra-Estrutu.es para São Ìomé e PrincÌpe Páginê 3 de 8



Artigo 4e

(Est rut ura dos planos)
Integra o plano de Expansão Urba na da cidade de São Ìomé, sector
Norte, entre Gongá, Santo Amaro e Aeroporto:

a) Peças desenhadas

i. planta do levantamento topográfico contendo a situação
extstente;

ri. Traçado dos eixos viários estruturantesi
iii. planta de condicionantes ao plano;

iv. planta da proposta do plano;

v. pranta da proposta do prano com a distribuição funcionar;
vi. planta da proposta do plano com as diferentes cérceas;

vii. planta da p ro po sta do plano com as diferentes unidades de
execução.

b) Peça s Escritas:

i. Relatório do plano;

ii. Regulamento do plano.

Integram os planos de Expansão Urbana
distritais e capital da Região Autónoma do

a) Peças desenhadas.

da cidade parâ as

Príncipe:
capatais

i. planta da proposta do plano;

ii. Perfis Tra n sve rs a is Tipo para as

p ro p osta do Plano;

b) Peças Escritas:

i. Re lató rio do plano;

ii. Regulamento do plano.

infra-estruturas viárias oa
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Artigo 5.e

(Gestão e supervisão)

A gestão e execução do prano de Expansão urbana da cidade de são
Tome, sector Norte, entre Gongá, Santo Amaro e Aeroporto, são da
competência do Ministério de obras públicas, Infra-estruturas, Recursos
Naturais e Meio Ambiente, exercida através da Comissão,,Expu Gongá,,,
criada para o efeito através do Despacho Ministerial N.e o2212074.27 de
Fevereiro.

A gestão e execução dos planos de Expansão Urbana para as Capitais
Distritais e para a Capital da Região Autónoma do príncipe são da
competência do Ministério da tutera de obras púbricas, 

I n f r a - e s t r u t u r a s,

Recursos Naturais e Meio Ambiente, exercidas at ravés da D ire cçã o de
ordenamento do Território e Desenvorvimento u rba no em coraboração
com as autarquias locais e com a Secretaria Regiona I para o Mero
Ambiente, Recu rsos Naturais, Infra-estruturas e Ordenamento do
Território.

CAPíTULO II

Disposições Fina is e Transitórias

Artigo 6.e

(Revogação)

É rovogada toda a leg is la çã o que contraria o presente diploma.

Artigo 7.e

(Dúvidas e omissões)

As dúvidas e omissões resurtantes da in te rp reta çã o e apricação do presente
Decreto-Lei são resolvidas pelo Titular da pa sta Ministerial de obras
Públicas, Infra-estruturas, Recu rsos N atu ra is e Meio Ambiente.
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Artigo 8.e

(Entrada em vigor)

presente Decreto-Lei entra em vigor na d ata da sua publicação.

Vrsto e aprovado em Conselho de Ministros, em São Tomé, aos 03 de Julho de 2014.

A Ministra dos Negócios Estrangeiros, Cooperação e Comunidades

O Ministro das Obras Públicas, Infra-estrutu Natu ra is e Meio Ambiente

Fernondo do Moquengo de Freìtos

Primeiro-M in istro

Gobriel Arcanio Ferreira da

O Ministro da e Ordem Interna

mento e Souso

NotóIìo Pedro da Costa

O Ministro d
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O Ministro da Agricu ltu ra, e Desenvolvimento Rural

ro do Turismo, Comércio e Indústria

A Ministra da Justiça, Administração Pública e Assuntos Parlamentares

O Ministro da Juventude e Desporto

Edite Romos do Costa

A Ministra da SaL Assu ntos Sociais

da Educação, Itu ra e FoJmação

DaÃilion Alcântorã Feínondes Cotú

O"a,"t*fuiqu" 
"atrU"tece 

os Planos de Expânsão Urbênã e inÍra_Estrlturas para São Tomé e Príncip€ PágÌnâ 7 de 8



Publique - se.

Promulgado "^ Z? t I noro.

da República,

nuel Pinto da Costa
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